
 
 

 

 
 

 
A ILUSTRÍSSIMA AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO SANEAR – 
SERVIÇO COLATINENSE DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
MUNICÍPIO DE COLATINA/ES- SENHORA CÉLIA ALVARENGA DE 
FREITAS GIUBERTI GRASSI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo Licitatório – Pregão EletrônicoNº 008/2026 
Processo Administrativo Nº 033/2026 
Código de Identificação CidadES 2026.019E0100001.0010 
 
 
 
A “UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
LTDA”, Pessoa Jurídica de Direito privado,  CNPJ nº 09.537.480/0001-07 
com sede a Rua José Natal Lemos Pereira, S/N, Parque Residencial Jardins, 
Colatina-ES, CEP 29709-653, telefone (27) 3711-5592/3711-7062, e-mail: 
financeiro@uniaoambiental.com.br, seu representante legal Manoel de 
Souza, portador da carteira de identidade RG nº 19.403.523-MG e inscrito 
sob o CPF nº 042.141.317-46, respeitosamente, à honrosa presença de V. 
Sa..., tempestivamente apresentar 
 
 
 
 

IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE LICITAÇÃO 



 
 

 

 
 

 

 Em face de informações que trazem entendimento duplicado à 
respeito do benefício para microempresas ou empresas de pequeno 
porte. 

 E em face de exigência de parcela de maior relevância referente a 
execução de SUBSTAÇÃO  quando na verdade o objeto da licitação é 
manutenção eletromecânica. 

 

DA SÍNTESE DOS FATOS 

 
O SANEAR de Colatina ES esta promovendo Licitação sob modalidade de 
Pregão Eletrônico Nº 008/2026, cujo o objeto é a FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA COMUM, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-
OBRA, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E MATERIAIS 
NECESSÁRIOS, A SEREM REALIZADOS NAS INSTALAÇÕES, 
UNIDADES, ESTAÇÕES E OUTRAS DEPENDÊNCIAS DO SANEAR.  
 

 

A impugnante pretende participar da licitação em epígrafe, tendo ampla 
expertise na prestação dos serviços de natureza semelhante ao licitado, 
entretanto, encontrou algumas irregularidades nas exigências editalícias e 
passa a expô-las na presente peça. 

 

I. DO BENEFÍCIO A MICROEMPRESA E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

 

O preâmbulo do edital traz a seguinte informação à respeito do benefício 
para microempresas ou empresas de pequeno porte: 

 

Será  concedido tratamento favorec ido,  d i ferenc iado e s impl i f icado para 

microempresas  e  empresas de pequeno porte,  nos  l imites previstos da  Le i  

Complementar  n .º  123/2006,  constantes  dos  arts  42 a  49,observando o 

paragrafo 1º-  As  disposições  a  que se  refere  não são apl icadas:  I -  No caso 

de l ic i tação para aquis ição de bens  ou contratação de serviços  em geral ,  



 
 

 

 
 

ao item cujo  valor  est imado for  superior  á  receita  bruta máxima admit ida 

para f ins  de enquadramento como empresa de pequeno porte.  (gr i famos)  

 

Como o valor máximo admitido para fins de enquadramento como ME ou 
EPP é de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), e o valor da 
presente licitação é de R$ 5.621.372,52 (cinco milhões seiscentos e vinte e 
um mil trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), pelo 
preâmbulo do edital tal licitação obviamente não tem o favorecimento de 
microempresas ou empresas de pequeno porte, entretanto o edital traz 
informação divergente na seção VIII, essa que cita: 

 

SEÇÃO VI I I  –  DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E  EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

Após  a  fase de lances,  se  a  proposta  mais  bem class i f icada não t iver  s ido 

apresentada por  microempresa ou empresa de pequeno porte,  e  houver 

proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja  igual  ou 

até 5% (c inco por  cento)  superior à  proposta mais  bem c lass i f icada,  

proceder-se-á  da seguinte forma: 

A microempresa ou a empresa de pequeno porte  mais  bem c lass if icada 

poderá,  no prazo de 5  (c inco)  minutos,  contados do envio  da mensagem 

automática pelo s istema,  apresentar  uma últ ima oferta,  obr igator iamente 

inferior  à  proposta do pr imeiro  colocado,  s i tuação em que,  atendidas  as  

exigências  habi l i tatór ias  e  observado o valor est imado para a  contratação,  

será adjudicado em seu favor  o objeto deste Pregão;  

Não sendo vencedora a  microempresa ou a empresa de pequeno porte  

mais  bem class i f icada,  na forma da subcondição anter ior ,  o  s istema,  de 

forma automática,  convocará as  l ic itantes remanescentes  que porventura 

se  enquadrem na s i tuação descr ita  nesta condição,  na ordem 

c lass if icatór ia ,  para o exercíc io  do mesmo direito;  

No caso de equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  ou 

empresas  de pequeno porte que se encontrem no intervalo  estabelecido 

nesta  condição,  o  s istema fará um sorteio eletrônico,  def inindo e 

convocando automaticamente a  vencedora para o  encaminhamento da 

oferta f inal  do desempate;  

A convocada que não apresentar  proposta dentro do prazo de 5  (cinco)  

minutos,  controlados pelo  Sistema,  decairá  do d ire ito  previsto nos  art igos 

44  e  45 da Lei  Complementar  n.  123/2006;  

Na h ipótese de não contratação nos  termos previstos  nesta  Seção,  o 

procedimento l ic i tatór io  prossegue com as demais  l ic i tantes. (gr i famos)  



 
 

 

 
 

 

De acordo com a seção VIII do edital não restam dúvidas de que o mesmo 
(edital) está favorecendo microempresas ou empresas de pequeno porte, 
mesmo quando a legislação diz o contrário.  

 

Cita o inciso II do § 1º do artigo 4º da lei federal 14.133/21: 

 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

... 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.(grifamos) 

 

 

Como já citado o valor máximo admitido para fins de enquadramento como 
ME ou EPP é de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), e o 
valor da presente licitação é de R$ 5.621.372,52 (cinco milhões seiscentos 
e vinte e um mil trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois 
centavos), tal licitação não pode conceder benefícios referentes a 
microempresas ou empresas de pequeno porte referentes a possibilidade de 
cobrir preços apresentados por empresas que não se enquadram como ME 
ou EPP, dado o valor da obra/serviços de engenharia ora licitados, portanto 
deve o SANEAR Colatina-ES corrigir o equívoco trazido no edital, 
suprimindo a seção VIII do mesmo. 

 

Além do mais na página do portal onde a licitação ocorrerá não existe 
observação a respeito da licitação não favorecer microempresas ou 
empresas de pequeno porte, vejamos print da página da presente licitação 
extraído do “portal compras públicas”: 

 



 
 

 

 
 

 

 

Agora vejamos o print da página de uma licitação que não está concedendo 
o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte também extraído 
do “portal compras públicas”: 

 



 
 

 

 
 

A parte grifada traz a seguinte informação demonstrando claramente que 
não haverá benefício a microempresas e empresas de pequeno porte: 

 

ATENÇÃO: Segundo o art. 4º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, não se aplicam os benefícios 

previstos na Lei Complementar: 

b) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte.(grifamos) 

 

 

Logo deixa evidente que o edital de Pregão Eletrônico 008/2026 do 
SANEAR deve excluir a Seção VIII do seu texto, além é claro de incluir no 
“portal compras públicas”, à mensagem acima. 

 

II. DA EXIGÊNCIA COMO PARCELA DE MAIOR 
RELEVÂNCIA PARA FINS HABILITATÓRIOS EXECUÇÃO 
DE SUBSTAÇÃO QUANDO NA VERDADE O OBJETO DA 
LICITAÇÃO É MANUTENÇÃO ELETROMECÂNICA. 

 

Exige o edital como parcelas de maior relevância para capacidade técnico 
profissional quanto para operacional, vejamos texto editalício: 

 

CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL:  

A l ic i tante deverá dispor  de Atestado(s)  em nome do Prof iss ional  

Responsável  Técnico indicado pela  l ic i tante para  cumprimento das letras  

“b”  e  “d”  ac ima,  emit ido por  pessoa jur íd ica  de dire ito  públ ico  ou pr ivado,  

chancelado(s)  pe lo  CREA,  acompanhado(s)  da(s)  correspondente(s)  

Cert idão(ões)  de Acervo Técnico –  CAT que comprove(m)  a  execução de 

serv iços  de maior  re levânc ia  e  valor  s ign if icat ivo compatíve is  com objeto 

desta l ic i tação em caracter íst icas semelhantes,  quant idades  e prazo que 

permitam o a ju izamento da capacidade de atendimento pelo  l ic i tante,  aqui  

def in idos minimamente como:  

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

ELETROTÉCNICA 

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

AUTOMAÇÃO 



 
 

 

 
 

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

MECÂNICA 

 EXECUÇÃO DE SUBSTAÇÃO AÉREA, TRIFÁSICA, 225KVA 

OU SUPERIOR. 

 

CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL:  

A l ic i tante deverá  apresentar  Atestado(s)  de Capac idade Técnico-

Operac ional ,  ou  se ja ,  em seu nome como executora,  emit ido(s)  por  pessoa 

jur íd ica  de d ire i to  públ ico  ou pr ivado,  comprovando a  execução de serv iços  

de caracter íst ica  semelhante de complexidade tecnológica,  e  operacional  

equiva lente ou super ior  em serv iços de manutenção 

eletromecânica em sistemas de saneamento ou 

instalações industriais/mecânicas, compatíveis em 

características, complexidade e porte com o objeto 

desta contratação. O atestado deverá evidenciar a 

realização de atividades tais como manutenção 

corretiva e preventiva em motores elétricos trifásicos, 

bombas, conjuntos motobomba, painéis elétricos, 

quadros de comando, componentes mecânicos e 

elétricos associados, incluindo, quando aplicável, 

desmontagem, inspeção, ajustes, substituição de 

componentes, remontagem, testes operacionais e 

comissionamento,  executados conforme normas técnicas e  boas 

prát icas  de engenhar ia ,  e ,  comprovar a  execução dos serv iços de maior  

re levânc ia  e  va lor  s igni f icat ivo compat íve is  com objeto desta l ic i tação em 

caracter íst icas  semelhantes  que permitam o a ju izamento da capac idade de 

atendimento pelo  l ic i tante,  aqui  def in idos  minimamente como:  

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

ELETROTÉCNICA 

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

AUTOMAÇÃO 

  Execução/Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS E/OU MANUTENÇÃO EM 

MECÂNICA 

 EXECUÇÃO DE SUBSTAÇÃO AÉREA, TRIFÁSICA, 225KVA 

OU SUPERIOR 

 

 



 
 

 

 
 

Nota-se que surgiu um elefante branco como parcela de maior relevância 
no meio dos serviços de manutenção corretiva e preventiva em motores 
elétricos trifásicos, bombas, conjuntos motobomba, painéis elétricos, 
quadros de comando, componentes mecânicos e elétricos associados, 
incluindo, quando aplicável, desmontagem, inspeção, ajustes, 
substituição de componentes, remontagem, testes operacionais e 
comissionamento. Esse elefante branco trata-se da execução de 
SUBSTAÇÃO,  execução de SUBSTAÇÃO é o mesmo que construção, 
“construir”, não é dar manutenção em equipamentos e componentes 
eletromecânicos, tal exigência fugiu totalmente do escopo do objeto da 
licitação, o que vai com certeza trazer restrições competitivas a licitação, 
engraçado é que quando avaliamos o valor total do item na planilha o 
mesmo é de R$ 228.076,06, coincidência ou não isso é o equivalente  a 
aproximadamente 4,05% do valor da planilha ,  pois bem para um item 
ser exigido como parcela de maior relevância ele deve ter valor superior 
a 4% do valor da planilha,  no caso em tela pode ser uma simples 
“coincidência”  tanta proximidade, mas será mesmo? Ou será que o item 
foi “PRODUZIDO” para ser exigido como parcela de maior relevância? 

 

No Anexo I do Termo de Referência “DESCRIÇÕES TÉCNICAS – 
SINÓPSE DOS SERVIÇOS” não constam em momento algum os serviços 
de execução de SUBSTAÇÃO, portanto perguntamos, onde estas 
SUBSTAÇÃOES (SUBSTAÇÃO AÉREA, TRIFÁSICA, 225KVA OU 
SUPERIOR) que estão sendo cobradas como parcelas de maior relevância 
serão executadas/construídas?  

 

 Qual o endereço da execução/construção das mesmas? 

 Qual a justificativa técnica para à execução/construção das 
mesmas no local indicado? 

 

A administração não pode em momento algum restringir competitividade 
admitindo cláusula restritiva em seus editais, foi o que ocorreu no Pregão 
Eletrônico 008/2026, ao exigir como parcela de maior relevância execução 
de SUBSTAÇÃO, o universo competitivo da licitação é reduzido, pois o 
objetivo da licitação é contratar empresa especializada em manutenção 
eletromecânica e ao fazer tal exigência o SANEAR inclui serviços de obras 
de construções elétricas no escopo do objetivo licitatório, reduzindo o 



 
 

 

 
 

universo de licitantes e consequentemente diminuindo a competitividade da 
licitação. 

 

A Constituição Federal ao versar sobre Qualificação Técnica em licitações 
cita no inciso XXI do artigo 37 que a administração somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações, vejamos: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Grifo nosso) 

 

Como foi demonstrado acima as exigências impugnadas estão repletas de 
irregularidades, baseando-se em tais informações e acreditando que a 
administração deseja contratar empresa idônea, com plenas condições de 
atender ao objeto da presente licitação, a impugnante aguardará por 
decisão sensata da Administração Pública do SANEAR Colatina/ES. 

 

Percebe-se que o pedido de reconsideração apresentado neste instrumento, 
não compromete o verdadeiro objetivo da licitação que é sagrar vencedora 
empresa idônea nesta licitação, e também, fazer com que o edital esteja 
repleto de legalidade, não ferindo o principal objetivo de uma licitação 
que é a busca de proposta mais vantajosa para a administração,  não 
restringindo a participação de empresas que estão aptas a fazê-lo. 

 

Sendo assim, baseando-se nos princípios legais pertinentes a matéria, a 
impugnante confia na verdadeira intenção da Agente de Contratação 
(seleção de proposta mais vantajosa dentro da legalidade), entendendo que 
tais modificações irão ocorrer no edital, possibilitando a participação de 



 
 

 

 
 

empresas com capacidade para cumprir o contrato e sem pendências nos 
principais órgãos fiscalizadores da matéria.  

 

III. DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, a impugnante requer:  

 

 Seja acolhida a presente impugnação e julgada procedente para 
que o Agente de Contratação retire o benefício de tratamento 
diferenciado para MEs e EPPs, dada sua ilegalidade pelo valor 
dos serviços licitados; 
 

 E ainda retire como exigência editalícia à parcela de relevância 
referente a execução de SUBSTAÇÃO visto que o objeto da 
licitação trata-se de manutenção eletromecânica e não de obra de 
engenharia elétrica; 

 
 Caso não seja excluída a exigência de execução de SUBSTAÇÃO 

como parcela de maior relevância para afins de habilitação 
técnica, ao menos seja demonstrado o local onde as mesmas serão 
construídas e ainda a justificativa técnica para a necessidade de 
tal construção. 

 
 
Nestes termos, 
Seja julgada procedente a presente impugnação. 
 
 
Colatina - ES, 
Em 13 de Março de 2026. 
 
 
 
UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA  
Manoel de Souza 
Representante Legal. 
Tel: 027 3711-5592 
Email: financeiro@uniaoambiental.com.br  
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